
Governo do Estado do Rio de Janeiro
Fundação Saúde

Diretoria Técnico Assistencial

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

 
I. INTRODUÇÃO
O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento do inciso II, art. 5º do Decreto nº 48.816,
de 24 de novembro de 2023, o qual regulamenta a fase preparatória das contratações de que trata a lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da administração pública estadual direta, autárquica e fundacional.
O formato apresentado seguiu o modelo do Sistema Integração de Gestão de Aquisições, do Governo do
Estado do Rio de Janeiro, elaborado com base nas orientações da Procuradoria Geral do Estado, do Tribunal
de Contas do Estado e do Tribunal de Contas da União. Assim, o  presente Estudo Técnico Preliminar (ETP)
tem por objetivo apontar os fundamentos e viabilidade para a contratação de empresa especializada na
prestação de Serviços de Patologia Clínica e Anatomia Patológica para o Unidades Hospitalares, por um
período de 1 (um) ano.
 
1. Justificativa da necessidade de contratação
A Fundação Saúde é uma entidade pública, de personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos,
regida pela Lei Estadual nº 5.164/2007, alterada pela Lei Estadual nº 6.304/2012, que visa à gestão da saúde
pública no Estado do Rio de Janeiro. Por ser órgão integrante da administração pública indireta, está
vinculada à Secretaria de Estado de Saúde e atua em consonância com as diretrizes constitucionais e legais
previstas para o Sistema Único de Saúde, conforme o contrato de gestão vigente. Tem como objetivo
institucional, dentre outros, "executar e prestar serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde do
Rio de Janeiro" (http://www.fs.rj.gov.br/fidelidade/wp-content/uploads/2013/03/Estatuto.pdf).
A Fundação Saúde possui Contrato de Gestão com a Secretaria de Estado de Saúde para o
 
Portanto e considerando:
- A essencialidade do serviço prestado, não podendo, assim, ser descontinuado, tendo em vista o grande risco
a que ficará exposta a população assistida pelas Unidades;
- A necessidade de manter a oferta de exames no Unidades Hospitalares, sob Gestão da Fundação Saúde.
 
A Fundação Saúde é uma entidade pública, de personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos,
que visa à gestão da saúde pública no Estado do Rio de Janeiro. Por ser órgão integrante da administração
pública indireta, está vinculada à Secretaria de Estado de Saúde e atua em consonância com as diretrizes
constitucionais e legais previstas para o Sistema Único de Saúde.

O objetivo principal é oferecer à população atendimento em serviços de saúde com qualidade e eficiência,
mantendo equipe permanente de profissionais de saúde aprovados em concurso público e oferecendo salários
compatíveis com o mercado de trabalho.
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A Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro deve, portanto, manter a prestação dos serviços executados
na UNIDADE, visando evitar a interrupção de suas atividades. A presente contratação visa garantir a
continuidade da realização do serviço de exames de análises clínicas compreendendo os exames de rotina,
urgência e de emergência, assim como os de anatomia patológica, em atenção ao contínuo compromisso de
promoção da saúde aos pacientes em tratamento/acompanhamento nas Unidades de Saúde acima
relacionadas.

A contratação de empresa especializada para realização d o presente serviço se faz necessária, pois o
diagnóstico por exames laboratoriais é de fundamental importância em complementação ao diagnóstico
clínico convencional, fornecendo aporte para confirmação das evidências clínicas inicialmente detectadas.
 
Conclui-se pela necessidade da contratação do serviço ora solicitado, de fundamental importância para
manter a oferta de exames de análises clínicas e anatomia patológica no que tange à oferta da assistência
Laboratorial nas Unidades Hospitalares e de Pronto atendimento, necessários ao atendimento da população
assistida na unidade, objetivando a continuidade da assistência e garantir que não ocorra prejuízo a
população assistida, motivada pela interrupção da oferta assistencial nas Unidades.
 
 
2. Instrumentos de planejamento
A presente aquisição tem previsão no plano anual de contratações deste ente, disponível no endereço
eletrônico (https://redelog.rj.gov.br/redelog/plano-de-contratacoes-anual/), o qual segue em constante
atualização por parte da SEPLAG.
 
3. Resultados pretendidos do atendimento da demanda

- Solicitação: contratação de empresa especializada para a realização de exames de análises clínicas e de
anatomia patológica.

- Necessidade: realizar exames de análise clínica e anatomia patológica para os pacientes assistidos nas
Unidades;

- Resultado Esperado: manter a realização do diagnóstico por exames laboratoriais na Unidade.
 
II. ANÁLISE DO CENÁRIO
1. Levantamento das soluções de mercado
No mercado existem as opções de empresas prestadoras do serviço.
2. Avaliação comparativa
a. Contratações similares feitas pelo próprio Órgão/Entidade
b . Contratações similares feitas se encontram nos processos nº SEI-080007/008936/2021, SEI-

080007/006043/2023, SEI-080007/013072/2023 e SEI-080007/006060/2023, entre outros.
c. Contratações similares feitas por outros órgãos e entidades
A pesquisa às contratações similares feitas por outros órgãos e entidades deve ser realizada pelo setor
competente da Fundação Saúde.
d. Consulta ao mercado
A consulta ao mercado deve ser realizada pelo setor competente da Diretoria Administrativa Financeira
(DIRAF) através de consulta a fornecedores pelo SIGA, correio eletrônico ou outro meio idôneo.
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3. Institucional e Legal
Do ponto de vista técnico, a condução do processo de contratação de que trata este estudo preliminar deve
seguir as normativas:
- Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a qual estabelece normas gerais de licitação e contratação para as

Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios.

- Lei n.º 6.839, de 30 de outubro de 1980; (Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras
do exercício de profissões)

- Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, que “Dispõe sobre os Conselhos de Medicina, e dá outras
providências”.

 
4. Estimativa de quantidades das possíveis soluções
1. As estimativas dos quantitativos solicitados foram solicitadas para o Unidades Hospitalares e de Pronto

atendimento, e estimadas conforme a produção informada pela Unidade, através do serviço realizado por
um período de 1 (um) ano, conforme abaixo:

2 . Ao total de exames estimado foi acrescida uma margem de segurança de aproximadamente 20%, com
pequena variação relativa a arredondamentos e reserva técnica, considerada como razoável para cobrir
eventuais situações imprevistas e/ou necessidades futuras, garantindo assim o atendimento às Unidades.
 

ANEXO III

ESTIMATIVA DE EXAMES – UNIDADES HOSPITALARES 

ANALISE CLÍNICAS E ANATOMIA
PATOLÓGICA TOTAL 1 (UM) ANO 50%

EXAMES 1.256.822 628.411
 

  5. Audiência Pública
Para presente aquisição não há obrigatoriedade de realização de audiência pública.
 
6. Análise das possíveis soluções
No que tange à questão técnica, trata-se de serviço com oferta diversificada no mercado.
 
7. Análise da possibilidade de parcelamento do objeto
Trata-se contratação de empresa (s) especializada (s) na prestação de serviços para a coleta de amostras
biológicas, realização do serviço de exames de análises clínicas e de anatomia patológica, compreendendo a
demanda de rotina, urgência e de emergência nas Unidades Hospitalares.
 
Assim, é de entendimento que o objeto referente a cada lote não seja divisível, vez que os serviços prestados
por cada lote necessitam de integração operacional para a escorreita consecução do serviço. Ainda, a
contratação por lote propicia a ampla participação de empresas, sem prejuízo para o conjunto do
funcionamento das Unidades.
 
8. Análise da possibilidade de licitação exclusiva e de cota reserva para micro e pequenas empresas
Aconselha-se a observância das condições de participação exclusiva das Microempresas e Empresas de
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Pequeno Porte – ME e EP, de acordo com o inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 147/2014, o qual
estabelece que o processo licitatório deve ser destinado exclusivamente à participação dessas empresas
quando o valor dos itens de contratação for de até R$ 80.000,00.
 
9. Conclusão da análise de cenário
Conforme já analisado nos itens anteriores, trata-se de serviço com oferta no mercado. Na ocasião da
pesquisa de preços, devem ser consideradas as características peculiares do mercado, embasando
acertadamente a decisão final sobre a modalidade de contratação e, consequentemente, evitando possíveis
insucessos no processo de aquisição no domínio da FSERJ. Vale ressaltar que se trata de serviço
indispensável para manter a prestação dos serviços de Patologia Clínica e Anatomia Patológica  nas
Unidades de forma a não ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos prestados
à população, considerando a essencialidade do serviço nelas prestados não podendo, assim, ser
descontinuado, tendo em vista o grande risco a que ficará exposta a população do SUS no estado do Rio de
Janeiro que necessita dos atendimentos ofertados.
 
III. SOLUÇÃO
1. Definição sucinta do Objeto
O objeto está previsto no Plano de Contratações Anual da FSERJ e trata da contratação de
Trata-se de contratação de empresa especializada na prestação de serviço de exames de patologia clínica e
anatomia patológica para atender às demandas das Unidades Hospitalares.
 
2. Identificação dos itens, quantidades e unidades
Os itens quantidades e unidades do objeto estão apresentados abaixo:
 

LOTE ITEM CÓDIGO SIGA
CÓDIGO

SIGA
DESCRIÇÃO UN QUANT UNIDADES  

1 03380010041 160848

SERVICOS DE EXAMES LABORATORIAIS,

DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE

EMPRESA PARA REALIZACAO DE EXAME

DE PATOLOGIA CLINICA E

ANATOMOCITOPATOLOGIA

SERVIÇO 01 HEAN  

2 03380010041 160848

SERVICOS DE EXAMES LABORATORIAIS,

DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE

EMPRESA PARA REALIZACAO DE EXAME

DE PATOLOGIA CLINICA E

ANATOMOCITOPATOLOGIA

SERVIÇO 01 HECC  

3 03380010041 160848

SERVICOS DE EXAMES LABORATORIAIS,

DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE

EMPRESA PARA REALIZACAO DE EXAME

DE PATOLOGIA CLINICA E

ANATOMOCITOPATOLOGIA

SERVIÇO 01 HERR  
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4 03380010041 160848

SERVICOS DE EXAMES LABORATORIAIS,

DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE

EMPRESA PARA REALIZACAO DE EXAME

DE PATOLOGIA CLINICA E

ANATOMOCITOPATOLOGIA

SERVIÇO 01

 

HESM

 
 

5 03380010041 160848

SERVICOS DE EXAMES LABORATORIAIS,

DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE

EMPRESA PARA REALIZACAO DE EXAME

DE PATOLOGIA CLINICA E

ANATOMOCITOPATOLOGIA

SERVIÇO 01 IECAC  

6 03380010041 160848

SERVICOS DE EXAMES LABORATORIAIS,

DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE

EMPRESA PARA REALIZACAO DE EXAME

DE PATOLOGIA CLINICA E

ANATOMOCITOPATOLOGIA

SERVIÇO 01 IEDS  

7 03380010041 160848

SERVICOS DE EXAMES LABORATORIAIS,

DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE

EMPRESA PARA REALIZACAO DE EXAME

DE PATOLOGIA CLINICA E

ANATOMOCITOPATOLOGIA

SERVIÇO 01 IEDE  

8 03380010041 160848

SERVICOS DE EXAMES LABORATORIAIS,

DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE

EMPRESA PARA REALIZACAO DE EXAME

DE PATOLOGIA CLINICA E

ANATOMOCITOPATOLOGIA

SERVIÇO 01 IETAP  

9 03380010041 160848

SERVICOS DE EXAMES LABORATORIAIS,

DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE

EMPRESA PARA REALIZACAO DE EXAME

DE PATOLOGIA CLINICA E

ANATOMOCITOPATOLOGIA

SERVIÇO 01 HEMORIO  

10 03380010041 160848

SERVICOS DE EXAMES LABORATORIAIS,

DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE

EMPRESA PARA REALIZACAO DE EXAME

DE PATOLOGIA CLINICA E

ANATOMOCITOPATOLOGIA

SERVIÇO 01 CET  

11 03380010041 160848

SERVICOS DE EXAMES LABORATORIAIS,

DESCRIÇÃO: CONTRATACAO DE

EMPRESA PARA REALIZACAO DE EXAME

DE PATOLOGIA CLINICA E

ANATOMOCITOPATOLOGIA

SERVIÇO 01
CPRJ

  

  

  

 
3. Informações complementares
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a) O serviço a ser contratado é comum, encontrando padronização no mercado.
b) A descrição do objeto não restringe o universo de competidores.
c) O serviço a ser contratado é de fornecimento continuado, considerando ser necessário à permanente

manutenção da atividade assistencial da(s) Unidade(s)
 

4. Definição da natureza do Bem/Serviço
O objeto desta aquisição é classificado como bem comum nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei
10.520/2002.
 
IV. DESENHO DA CONTRATAÇÃO
1. Regime de contratação
Em respeito ao disposto na Lei nº 14.133/2021, considerando a natureza do objeto e as características do
mercado, sugere-se que a contratação seja realizada através de licitação, na modalidade Pregão
Eletrônico, do tipo menor preço.
2. Forma de execução

- A prestação do serviço deverá ser realizada de maneira contínua.
- Os serviços serão realizados nos endereços abaixo:

 
SEQ UNIDADE ENDEREÇO

1 Hospital Estadual Anchieta (HEAN) Rua Carlos Seidl, 785 – Caju, Rio de Janeiro/RJ

2 Hospital Estadual Carlos Chagas (HECC)
Avenida General Osvaldo Cordeiro de Farias, 466 -

Marechal Hermes, Rio de Janeiro/RJ

3 Hospital Estadual Eduardo Rabelo (HEER)
Estrada do Pré, S/N - Sen. Vasconcelos, Rio de

Janeiro/RJ

4 Hospital Estadual Santa Maria (HESM)
Estrada do Rio Pequeno, nº 166 – Taquara,

Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ

5
Instituto Estadual de Cardiologia Aloysio de Castro

(IECAC)

Rua David Campista, 326 – Botafogo, Rio de

Janeiro/RJ

6 Instituto Estadual de Dermatologia Sanitária (IEDS)
Rua Godofredo Viana, 64 – Tanque, Jacarepaguá,

Rio de Janeiro/RJ

7
Instituto Estadual de Diabetes e Endocrinologia Luiz

Capliglione (IEDE)
Rua Moncorvo Filho, 90 – Centro, Rio de Janeiro/RJ

8
Instituto Estadual de Doenças do Tórax Ari Parreiras

(IETAP)
Rua Dr. Luiz Palmier, 762 – Barreto, Niterói/RJ

9 HEMORIO Rua Frei Caneca, 08 – Centro - RJ

10 Central Estadual de Transplante (CET)
Avenida Padre Leonel Franca, 248 - Gávea, Rio de

Janeiro/RJ

11 Centro Psiquiátrico Rio de Janeiro (CPRJ)
Praça Coronel Assunção, s/nº, Saúde, Centro, Rio de

Janeiro/RJ

 
3. Informações contratuais
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a. Duração do Contrato
b. O contrato terá vigência de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até que

se completem 10 (dez) anos, desde que haja interesse da Administração, concordância da contratada e
comprovada a vantajosidade.

c. Garantia
- Exigir-se-á do futuro contratado, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data da assinatura do

contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 96 da Lei n.º
14.133, da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser restituída após sua execução
satisfatória.

- A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.
- Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, a garantia deverá

ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 05
(cinco por cento) do valor do Contrato.

- Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será
recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato”.

- A garantia poderá ser dispensada, e o dispositivo suprimido, a critério e com justificativa específica da
Autoridade Competente.

d. Transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas e Transição Contratual.
Não se aplica

e. Critérios e práticas de sustentabilidade
- Não se aplica

 
4. Seleção do fornecedor
a. Forma de seleção do fornecedor
O critério de julgamento a ser utilizado será do tipo menor preço global por lote.
b. Âmbito da licitação
A contratação será realizada no âmbito nacional.
c. Qualificação Técnica
Para a qualificação técnica são solicitados os seguintes documentos:
 
1. Para a qualificação técnica são solicitados os documentos listados abaixo:

a) Licença de Funcionamento Sanitário ou Cadastro Sanitário, conforme RESOLUÇÃO SES Nº 1822 de 19
de março de 2019, nas seguintes hipóteses:

a.1) Licença de Funcionamento Sanitário LFS, emitido pelo Órgão Sanitário competente. Caso a LFS
esteja vencida, deverá ser apresentado também o documento que comprove seu pedido de revalidação,
interposto dentro do prazo estipulado na lei para que haja a renovação automática;

a.2) Cadastro Sanitário poderá ser apresentado no lugar da Licença de Funcionamento Sanitário, desde
que seja juntado pelo Licitante os atos normativos que autorizam a substituição; ​

b ) Atestado de capacidade técnica para desempenho de atividade compatível com o objeto, mediante
apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado do ramo hospitalar de saúde, emitido em papel timbrado da pessoa jurídica, contendo o CNPJ, a
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razão social e o endereço da empresa, que comprove experiência prévia para um mínimo de 50%
(cinquenta por cento) do total de exames a ser contratado, (Enunciado n.º 39 – PGE), conforme
demonstrado no quadro abaixo:

 

 

b.1) A solicitação do ACT tem por obje'vo verificar, pela análise de sua experiência pretérita, se o a (s)

empresa (s) possui (em) capacidade para desempenhar atividade pertinente e compatível com o objeto.

b.2) O Atestado de Capacidade Técnica deverá comprovar que a empresa vencedora realizou/prestou serviço
igual ou superior ao perfil da (s) unidade (s) solicitante (s) conforme exigências deste termo de referência.

c ) Indicação do Responsável Técnico da empresa, com o respectivo registro na entidade profissional
competente - Conselho Regional de Medicina, Conselho Regional de Farmácia, Conselho Regional de
Biologia, Conselho Regional de Biomedicina e/ou Conselho Regional de Bioquímica;

d) Registro da empresa na entidade profissional competente - Conselho Regional de Medicina, Conselho
Regional de Farmácia, Conselho Regional de Biologia, Conselho Regional de Biomedicina e/ou
Conselho Regional de Bioquímica.

 
Ø A solicitação do ACT tem por obje'vo verificar, pela análise de sua experiência pretérita, se o licitante

possui capacidade para desempenhar atividade pertinente e compatível com o objeto.
 
Dessa forma, o Atestado de Capacidade Técnica, deverá comprovar que a empresa vencedora
realizou/prestou serviço igual ou superior ao perfil da unidade solicitante conforme exigências deste termo
de referência.
 
d. Qualificação Econômico-Financeiro
Conforme SEI-080007/001169/2024, para habilitação econômico-financeira são necessários os documentos
abaixo:
1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de pessoa

jurídica, ou certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
fornecedor, caso se trate de pessoa física ou de sociedade simples.

2. Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial
ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial.

3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

- Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício social no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

- Os fornecedores criados no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e ficam autorizados a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

- Poderá ser apresentado o balanço intermediário, caso autorizado por lei ou pelo contrato/estatuto social.
- Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações contáveis deverão ser

acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo
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112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

- Para fins de habilitação econômico-financeira de sociedade empresária em recuperação judicial deverão
ser considerados os valores constantes no Plano de Recuperação Judicial, homologado pelo Juízo
competente, para fins de apuração dos índices contábeis previstos no edital.

4. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1 (um), obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

 
- Caso seja apresentado resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverá ser comprovado capital ou
patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação ou
do item pertinente.

- O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

5. Justifica-se a previsão da exigência de qualificação econômico-financeira considerando tratar-se de
serviço de grande alto valor, cuja execução exigirá que a contratada possua uma gestão equilibrada
das suas finanças para a sustentação do serviço. Sendo assim, torna-se necessária a análise da saúde
financeira como condição de qualificação.

e. Amostra ou protótipo
Não demanda.
 
V. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE
a. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
Não se aplica
b. Capacitação de pessoal
Não se aplica.
c. Proposta de cronograma de atividades e seus responsáveis
Não se aplica
d. Servidores que participarão da fiscalização do contrato a ser celebrado
A Fundação de Saúde indicará uma comissão para fiscalização da contratação, conforme regramento definido
no Decreto Estadual nº. 48.817 de 24 de novembro de 2023.
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VI. CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO QUANTO AO SIGILO
Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, as informações contidas no presente ETP estão
disponíveis para qualquer interessado, pois não se caracterizam como sigilosas.
 
VII. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
O presente estudo levantou os elementos técnicos essenciais que irão compor o Termo de Referência e
demonstrou ser tecnicamente viável a contratação demandada, cabendo ressaltar que os riscos envolvidos
são administráveis e os custos previstos são compatíveis e se caracterizam pela economicidade.
 
 

Adriana R G de Souza
Coordenadora de Integração

ID 5102573-65
 

 
 
Rio de Janeiro, 09 outubro de 2024

Documento assinado eletronicamente por Adriana Rodrigues Gomes de Souza, Coordenadora de
Integração, em 09/10/2024, às 20:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art.
28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 85031979 e
o código CRC B1C0AB05.

Referência: Processo nº SEI-080002/023205/2024 SEI nº 85031979

R. Barão de Itapagipe, 225, - Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-005
Telefone: 3293-3300 - fs.rj.gov.br  
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